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O presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), 
desembargador federal Cândido Ribeiro, e o diretor do foro da 
Seção Judiciária do Piauí, juiz federal Daniel Santos Rocha Sobral, 
participaram nesta sexta-feira, dia 7, de solenidade de assinatura de 
Termo de Cooperação para ampliação do programa Justiça Presente, 
na sede do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, em Teresina. 

O Justiça Presente é um programa desenvolvido pelo Centro 
Nacional de Cultura da Justiça (CENAJUS), com o intuito de ampliar 
a oferta de serviços aos jurisdicionados, por meio da aplicação de 
técnicas de mediação, processuais e pré-processuais, bem como 
princípios de justiça restaurativa, auxiliando, assim, na atuação da 
mediação comunitária, além de difundir ações voltadas à formação 
de um Judiciário e uma sociedade voltados para a revitalização da 
chamada “cultura de justiça”.

“É uma honra voltar a Teresina e participar da celebração deste 
convênio que permite dar continuidade ao funcionamento do 
nosso Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos, importante instrumento de aproximação do Poder 
Judiciário não só com a comunidade jurídica mas com toda a 
sociedade do Piauí. Para nós, é uma satisfação muito grande poder 
estabelecer essa parceria aqui no Piauí com o Tribunal de Justiça e 
com a Prefeitura Municipal, neste período de grandes mudanças 
e de grande relevância para os destinos do país e da atividade 
democrática que estamos a experimentar neste novo momento”, 
destacou o desembargador federal Cândido Ribeiro.

São parceiros na execução do programa Justiça Presente o 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), a Seção Judiciária 
do Piauí (SJPI), o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJPI), o 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI), o Tribunal Regional 
do Trabalho da 22ª Região (TRT 22) e a Prefeitura Municipal de 
Teresina. [Leia Mais]

Estão abertas as inscrições do Prêmio Conciliar é Legal, que 
busca identificar, disseminar e premiar as boas práticas que 
estejam contribuindo para aproximação das partes e efetiva-
ção da pacificação dos cidadãos, por meio do Poder Judiciário.

Para se inscrever, é necessário preencher o “Formulário de 
Participação” disponível no Portal do CNJ, www.cnj.jus.br, e 
encaminhá-lo ao e-mail premioconciliar@cnj.jus.br, até o dia 
18 de novembro.

Haverá premiação especial por Qualidade em Conciliação 
aos tribunais que participarem de pesquisa de mensuração 
do grau de satisfação do jurisdicionado com os conciliadores e 
com o próprio tribunal na Semana Nacional da Conciliação, que 
neste ano ocorrerá de 24 a 28 de novembro. 

Além disso, os tribunais que alcançarem índices de compo-
sição mais elevados durante a Semana Nacional de Conciliação 
serão premiados, independentemente de inscrição.

Fonte: Agência CNJ de Notícias

TRF1 assina termo para ampliação
do programa Justiça Presente

Abertas inscrições do Prêmio Conciliar é Legal

Fonte: Secos/SJPI

Terça Gerencial discutirá
os papéis das gerações

A Universidade Corporativa da Justiça Federal 
da 1ª Região (Unicorp) e a Seção Judiciária do Piauí 
apresentam, no dia 11, mais uma Terça Gerencial, com 
o tema “As gerações e seus papéis nas Organizações”. 
A psicopedagoga e master coach Selma dos Santos 
Albuquerque conduzirá a palestra, que acontece em 
videoconferência para toda a Primeira Região, às 11h 
(horário de Brasília). No TRF1, a transmissão ocorrerá 
no Plenário do Ed. Anexo I, localizado no 1º andar.

As terças gerenciais visam promover a disseminação 
de diversos conceitos referentes ao desenvolvimento 
gerencial, bem como apresentar ferramentas para 
auxiliar os gestores da Justiça Federal da Primeira 
Região na realização de suas tarefas.

Além disso, oferecem aos titulares de funções 
comissionadas e de cargos em comissão de natureza 
gerencial mecanismos para cumprir, em cursos da 
área de desenvolvimento gerencial, a carga horária 
mínima obrigatória em cumprimento ao artigo 59 da 
Resolução 3/2008-CJF.


